
 

 
 
 
 
 

� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS: 
 
Defesa do Consumidor: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado André 
Lazaroni, às emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 2729/2017, de autoria do 
deputado Iranildo Campos, que “Obriga as empresas prestadoras de serviços públicos ou 
privados a informarem em suas cobranças a eventual existência de débitos”, favorável 
com emenda.  
 
 
Assuntos Trabalhistas: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Luiz 
Paulo, ao Projeto de Lei nº 2999/2017, de autoria do deputado Figueiredo, que “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade das empresas de fornecer gratuitamente Equipamento de Proteção 
Individual - EPI - para agricultor familiar e ou trabalhador rural que esteja constantemente 
exposto a produtos perigosos”, pela constitucionalidade. 
 
APROVADO na Comissão de Combate às Discriminações e Preconceitos de Raça Cor Etnia 
Religião e Procedência Nacional o parecer favorável do relator, deputado Carlos Minc ao 
Projeto de Lei nº 2648/2017, de autoria da deputada Martha Rocha, que “Veda a 
desigualdade salarial, por motivo de sexo ou raça nas empresas fornecedoras de produtos 
ou prestadoras de serviço ao estado”. 
 
 
Meio Ambiente: 
 
APROVADO na Comissão de Política Urbana, Habitação e Assuntos Fundiários o parecer 
da relatora, deputada Zeidan, as emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 2708/2017, 
de autoria do deputado Figueiredo, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prédios 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito privado de estar conectada a rede de coleta de 
tratamento de esgoto”, favoráveis com as emendas 01, 03, 05 e 0, contrário às demais 
emendas.  
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Responsabilidade Social: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Gustavo Tutuca, ao Projeto de Lei nº 3180/2017, de autoria do deputado Milton Rangel, 
que “Dispõe sobre as empresas preencherem 3% (três por cento) do seu quadro de pessoal 
com trabalhadores com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos”, pela anexação ao PL 
763/2011. 
 
 
Assuntos Econômicos: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado André 
Lazaroni, às emendas de plenário ao Projeto de Lei nº 3458/2017, de autoria do 
deputado Figueiredo, que “Institui a política estadual de promoção da Agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável da organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz de 
políticas públicas no âmbito do estado do Rio de Janeiro, cria o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências”, contrário as emendas.  
 
 
Indústria Farmacêutica: 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Carlos 
Minc, ao Projeto de Lei nº 3828/2018, de autoria do deputado Figueiredo, que “Autoriza 
a criação das “Farmácias Vivas” pelo Poder Executivo”, pela prejudicabilidade – em 
virtude da existência da Lei Estadual 4.893/2018.  
 
 
Interesse Geral: 
 
APROVADO na Comissão de Combate às Discriminações e Preconceitos de Raça Cor Etnia 
Religião e Procedência Nacional o parecer favorável do relator, deputado Carlos Minc ao 
Projeto de Lei nº 901/2015, de autoria da então deputada Tânia Rodrigues, que “Veda a 
contratação por parte da administração pública direta ou indireta de entidades privadas e 
organizações sociais que cometam ou incentivem práticas preconceituosas”.  
 
 
� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO: 

 
Sessão Plenária: 
Dia: 13/12/2018 

 
DISCUSSÃO ÚNICA/ 
REGIME DE URGÊNCIA 
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APROVADO o Projeto de Lei nº 4498/2018, de autoria dos deputados Luiz Paulo, Gilberto 
Palmares e Zaqueu Teixeira, que "Dispõe sobre a autodeclaração do proprietário de 
veículos automotores de conformidade quanto à segurança veicular e ambiental e dá outras 
providências". Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/3503e8
06b83fd39703258362006ec0d8?OpenDocument 
 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
RETIRADO DE PAUTA o Projeto de Lei nº 717-A/2015 (redação do vencido, emendada), 
de autoria dos deputados Bruno Dauaire e Luiz Paulo, que “Regulamenta a responsabilidade 
dos fornecedores sobre a obsolescência programada de seus produtos no estado do Rio de 
Janeiro”, a pedido dos autores.  
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1179-A/2015, de autoria dos deputados Márcia Jeovani e 
Carlos Min, que “Dispõe sobre o programa de incentivo aos Pólos de Economia Sustentável, 
Circular e Criativa (PESCC) – distritos sustentáveis, circulares e criativos no estado do Rio 
de Janeiro e modifica o artigo 2º da Lei nº 2.927, de 3 de abril de 1998 e o artigo 2º da lei 
nº 7.368, de 14 de julho de 2016”. Vai a autógrafo. 
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/bd0f0a
8e0a45467d0325836200701e10?OpenDocument 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 3773-A/2018, de autoria dos deputados Waldeck Carneiro 
e Zaqueu Teixeira, que “Autoriza o Poder Executivo a criar o circuito fluminense de 
economia solidária e dá outras providências”. Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/e95ff7
04f350a90e032583620072c178?OpenDocument 
 

Sessão Plenária 
Extraordinária do 
Dia: 18/12/2018 

 
DISCUSSÃO ÚNICA/ 
REGIME DE URGÊNCIA  
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APROVADO, na forma do substitutivo da CCJ, o Projeto de Lei Complementar nº 
10/2015, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a região metropolitana do Rio 
de Janeiro, sua composição, organização e gestão, define as funções públicas e serviços de 
interesse comum, cria a agência executiva da região metropolitana do Rio de Janeiro e dá 
outras providências”. O substitutivo aprovado vai a autógrafo. Sancionado - LEI 
COMPLEMENTAR Nº 184 de 27 de dezembro de 2018 
 
APROVADO, na forma do substitutivo da CCJ, o Projeto de Lei nº 4487/2018, de autoria 
dos deputados André L. Ceciliano, André Lazaroni, Thiago Pampolha, Zaqueu Teixeira, que 
“Autoriza o estado do Rio de Janeiro a reinstituir o incentivo fiscal de que trata a Lei 
estadual nº 1954, de 26 de janeiro de 1992 e dá outras providências”. O substitutivo 
aprovado vai a autógrafo. Sancionado na integra. Lei 8266 de 28/12/2018. 
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/c17502
f96864c849032583670077a5e0?OpenDocument 
 

Sessão Plenária 
Ordinária do 

Dia: 18/12/2018 
 

Discussão Única/ 
Regime de urgência 
 
APROVADO, na forma do substitutivo da CCJ, o Projeto de Lei nº 4378/2018, de autoria 
do deputado André Lazaroni, que “Regulamenta os procedimentos para apresentação e 
análise das prestações de contas pertinentes à aplicação de recursos em projetos culturais 
a que se refere à Lei Estadual 7.035, de 07 de julho de 2015, no estado do Rio de Janeiro e 
dá outras providências”. O substitutivo aprovado vai a autógrafo. 
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/0ca2f2
5da957e810032583680070f2b9?OpenDocument 
 
2ª DISCUSSÃO: 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 1506/2012, de autoria da deputada Lucinha, que “Altera 
dispositivo do artigo 14 da lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996” (refere-se à alíquota 
do imposto em operação com energia elétrica). Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/0b8a6c
8fc2ff76090325836700787a8c?OpenDocument 
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APROVADO a redação do vencido do Projeto de Lei nº 49-A/2015, de autoria do deputado 
Carlos Minc, que “Torna obrigatória à exigência de tratamento secundário em estações de 
esgotos sanitários, antes de seu lançamento em corpos d’água e dá outras providências”. 
Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/2a5009
91eafaace7032583670078e8da?OpenDocument 
 
 
APROVADO a redação do vencido do Projeto de Lei nº 1051-A/2015, de autoria do 
deputado Rosenverg Reis, que “Cria o selo estadual “Bicho a Salvo”, a ser conferido a todas 
as empresas e instituições que não utilizem animais em experimentos científicos de 
qualquer natureza”. Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/1632c4
47fc02d34703258368006de6da?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 100/2015, de autoria do deputado Átila Nunes, que 
“Altera a Lei nº 6.439, de 26 de abril de 2013, que dispõe sobre o programa de incentivo à 
modernização, renovação e sustentabilidade da frota de caminhões do estado do Rio de 
Janeiro”. Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/5eda23
961245491c03258368006f547f?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 2616/2017, de autoria do deputado Waldeck Carneiro, 
que “Torna obrigatória à disponibilização de documento fiscal por estabelecimentos 
comerciais que prestam serviço de entrega ao cliente”. Vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/6cae74
d48cf80d3403258368006fa1fb?OpenDocument 
 
 
 

Sessão Plenária 
Ordinária 

Dia: 19/12/2018 – hora: 15:00 
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Em Regime De Urgência/  
Discussão Única 
 
APROVADO nas Comissões Técnicas1 o Projeto de Lei nº 4506/2018, de autoria do 
deputado André Lazaroni, que “Altera a L   ei estadual nº 7.017, de 09 de junho de 2015, 
que determina a responsabilidade técnica do profissional de educação física pelo 
funcionamento de academias e congêneres, dispensando a necessidade de termo de 
responsabilidade assinado por médico para tanto”. O PL recebeu 3 emendas e retorna às 
Comissões técnicas. Retornou à pauta no dia 20/12/18, sessão extraordinária – retirado de 
pauta.  
 
 
RETIRADO DE PAUTA o Projeto de Lei nº 4450/2018, de autoria do deputado André 
Lazaroni, que “Altera a Lei estadual nº 7.035, de 07 de julho de 2015, que institui o 
sistema estadual de cultura do estado do Rio de Janeiro, o programa estadual de fomento e 
incentivo a cultura, e apresenta como anexo único as diretrizes e estratégias do plano 
estadual de cultura”, pelo autor. 
 
 
EM 2ª DISCUSSÃO 
 
APROVADA a redação do vencido do Projeto de Lei nº 4148-A/2018, de autoria dos 
deputados Luiz Paulo e Gilberto Palmares, que “Altera a lei nº 4.962, de 20 de dezembro 
de 2006, que Cria o Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS e dá outras 
providências”. Vai a autógrafo. 
 
Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b74c7f
3ac8acc2030325836f0057daaa?OpenDocument 
 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 4431/2018, de autoria da deputada Enfermeira Rejane, 
que “Determina que, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas das organizações sociais da 
saúde que firmarem contrato de gestão com o poder executivo devem ser reservadas ao 
primeiro emprego de auxiliares de enfermagem, técnicos de enfermagem e enfermeiros, 
no âmbito do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”. Vai a autógrafo. 
 
Link para acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b2a58e
a65753524d0325836f0059634a?OpenDocument 
 

                                                      
1
 Comissões: Constituição e Justiça; Trabalho; e de Economia. 
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Sessão Plenária 
Ordinária 

Dia: 20/12/2018 – hora: 14h50min.  
 
EM 2ª DISCUSSÃO - REDAÇÃO DO VENCIDO 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 4148-A/2018, de autoria dos deputados Luiz Paulo e 
Gilberto Palmares, que “Altera a Lei nº 4.962, de 20 de dezembro de 2006, que Cria O 
Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social - FEHIS e dá outras providências”. O texto 
aprovado vai a autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b74c7f
3ac8acc2030325836f0057daaa?OpenDocument 
 
 
EM 2ª DISCUSSÃO 
 
APROVADO o Projeto de Lei nº 4431/2018, de autoria da deputada Enfermeira Rejane, 
que “Determina que, no mínimo, 10% (dez por cento) das vagas das organizações sociais da 
saúde que firmarem contrato de gestão com o poder executivo devem ser reservadas ao 
primeiro emprego de auxiliares de enfermagem, técnicos de enfermagem e enfermeiros, 
no âmbito do estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências”.  O texto aprovado vai 
autógrafo.  
 
Texto encaminhado a autógrafo. 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b2a58e
a65753524d0325836f0059634a?OpenDocument 
 
 
� SINOPSE DIÁRIO OFICIAL - PARTE I: 

 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO  
 
OFÍCIO GG/PL Nº 811 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018 
Veto total aposto ao PL 4449/18 
Autores: Deputado Dr. Julianelli, Gilberto Palmares, Enfermeira Rejane, Luiz Paulo 
Altera a Lei nº 4119, de 1º de julho de 2003, que dispõe sobre a distribuição gratuita de 
medicamentos e materiais necessários a sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar 
aos portadores de diabetes e dá outras providências. (DO-I de 14/12/18). 
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OFÍCIO GG/PL Nº 829 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
Veto total aposto ao PL 3184/2017 
Autores: deputados Comte Bittencourt, Carlos Minc, Luiz Martins, Luiz Paulo e Gilberto 
Palmares 
Dispõe sobre a criação da Nova Agência Reguladora de Serviços Públicos do estado do Rio 
de Janeiro – AERSERJ, com a fusão da AGENERSA e AGETRANSP, e dá outras providências.  
 
 
OFÍCIO GG/PL Nº 835 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
Veto total aposto ao PL 3358-A/2017 
Autora: Deputada Lucinha  
Cria linha social de transporte hidroviário urbano de passageiros, ligando a Praça XV e a 
Baía de Sepetiba.  
 
 
AGORA É LEI: 
 
Lei nº 8252 de 13 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 865-A/15 
Autor: Deputado Dionísio Lins 
Dispõe, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, sobre a realização de estatística pesqueira 
e aquícola oficial no tocante à proteção e ao desenvolvimento da atividade, e dá outras 
providências. � Sancionado com vetos parciais. Dispositivos vetados art. 2ª, 3ª e 4ª.  (DO-I 
de 14/12/18). 
 
 
Lei nº 8253 de 14 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 826-A/16 
Autor: Deputado André Ceciliano 
Institui o Programa Estadual de Acolhimento de Refugiados no estado do Rio de Janeiro. 
Sancionado com vetos parciais. Dispositivos vetados: Art. 3ª e seu § 1º; Parágrafo Único do 
art. 4º; Art. 5º, art. 7º, art. 8º(DO-I de 17//12/18) 
 
 
Lei nº 8266 de 26 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4487/2018 
Autores: Deputados André Ceciliano, André Lazaroni, Thiago Pampolha e Zaqueu Teixeira 
Autoriza o estado do Rio de Janeiro a reinstituir o incentivo fiscal de que trará a Lei 
Estadual nº 1954, de 26 de janeiro de 1992, e dá outras providências (aprovado o 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça). 
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Lei nº 8268 de 27 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4475/18 
Autor: deputado Carlos Minc 
Declara como patrimônio histórico, cultural imaterial do estado do Rio de Janeiro o 
Instituto Brasileiro de Audiovisual – Escola de Cinema Darcy Ribeiro, no centro histórico do 
Rio de Janeiro, como centro de referência na formação e produção audiovisual, cultural e 
artístico, de educação e inclusão social.  
 
 
Lei nº 8269 de 27 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4498/2018 
Autores: deputados Luiz Paulo, Gilberto Palmares e Zaqueu Teixeira 
Dispõe sobre a autodeclaração do proprietário de veículos automotores de conformidade 
quanto à segurança veicular e ambiental, e dá outras providências. (DO-I de 28/12/18). 
 
 
Lei 8.270 de 27 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4444/20185 
Autor: Poder Executivo 
Dispõe sobre a revisão do plano plurianual 2016-2019, instituído pela Lei nº 7.211, de 18 de 
janeiro de 2016.  
 
 
Lei nº 8.271 de 27 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4443/2018 
Autor: Pode Executivo  
Estima a receita e fixa a despesa do estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de 
2019. 
� Sancionado Lei 8271 de 27 de dezembro de 2018, com vetos parciais. Dispositivos 
vetados: Parágrafo 2ª do artigo 5ª; Parágrafo único do artigo 16; Item V do artigo 18; 
artigos 20 – 21 – 22 e 23. 
 
 
Lei nº 8.272 de 27 de dezembro de 2018 
Oriunda do PL 4478/2018 
Autor: Poder Executivo 
Altera a data de validade prevista no art. 2º da Lei nº 7.483, de 08 de novembro de 2016, 
alterada pela Lei 7.627, de 9 de junho de 2017, que reconhece o estado de calamidade 
pública no âmbito da administração financeira declarado pelo Decreto nº 45.692, de 17 de 
junho de 2016, e dá outras providências. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 183 de 26 de dezembro de 2018 
Oriunda do Projeto de Lei Complementar nº 58/2018 
Autor: Poder Executivo 
Altera a redação do artigo 6º da Lei Complementar nº 151, de 09 de outubro de 2013m, e 
dá outras providências.  
Sancionado com vetos parciais. Dispositivos vetados:  Parágrafo 7º do artigo 3º, artigos 10 – 
11 – 12 – e 13 
 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 184 de 27 de dezembro de 2018 
Oriundo do PLC 10/2015 
Autor: Poder Executivo 
Dispõe sobre a região metropolitana do Rio de Janeiro, sua composição, organização e 
gestão, define as funções públicas e serviços de interesse comum, cria a agência executiva 
da região metropolitana do Rio de Janeiro e dá outras providências. (DO-I de 28/12/128). 
 
 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
Decreto nº 46.536 de 26 de dezembro de 2018 
Altera e revoga dispositivo do Livro VI – “Das Obrigações Acessórias” do RICMS aprovado 
pelo Decreto nº 27.427/00, relativos a formalidades a serem observadas na emissão dos 
documentos fiscais. (DO-I de 27/12/18). 
 
 
DECRETO Nº 46.538 DE 27 DEDEZEMBRO DE 2018 
Incorpora à legislação tributária estadual o Convênio ICMS 27/06 e o Convênio ICMS 141/11, 
que autorizam a concessão de crédito outorgado do ICMS relativo a projetos culturais e 
desportivos, e o Convênio ICMS 38/01, que concede isenção do ICMS às operações com  
automóveis para utilização como táxi, e dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para 
realização de projetos culturais e desportivos de que trata a lei nº 8266, de 26 de 
dezembro de 2018. (DO-I de 287/12/18). 
 
 
DECRETO Nº 46.539 DE 27 DEDEZEMBRO DE 2018 
Altera no regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427/00, o Livro VI - das 
obrigações acessórias em geral, para incluir o Bilhete de Passagem Eletrônico (BP-E) dentre 
as espécies de documentos fiscais, e o Livro IX - da Prestação do Serviço de Transporte, 
para incluir no Título II - dos Documentos Fiscais Relativos a Prestação De Serviço De 
Transporte, o Capítulo XIX que disciplina o Bilhete De Passagem Eletrônico (BP-E). (DO-I de 
287/12/18). 
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DECRETO Nº 46.540 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
Regulamenta o procedimento de leilão de pagamento para a renegociação e quitação de 
débitos da administração pública estadual, prevista na lei complementar nº 159, de 19 de 
maio de 2017, e na lei estadual nº 7.629, de 9 de junho de 2017. (DO-I de 28/12/18). 
 
 
DECRETO Nº 46.541 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018 
Dispõe sobre o controle patrimonial da concessão dos serviços públicos de transporte 
metroviário, e dá outras providências. (DO-I de 287/12/18). 
 
 
DECRETO Nº 46.542 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 
Dispõe sobre a redução de base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido 
por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, nos termos do Convênio ICMS 91/12. 
(DO-I de 31/12/18). 
 
 
DECRETO Nº 46.543 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 
Revoga atos e dispositivos normativos infralegais relativos a benefícios fiscais, cujo prazo 
de fruição encerra-se em 31/12/2018, e dá outras providências. (DO-I de 31/12/18). 
 
Republicação: 
 
*DECRETO Nº 46.409 DE 30 DE AGOSTO DE 2018 
Reinstitui os benefícios fiscais, previstos nos atos relacionados no anexo único, nos termos 
do Convênio ICMS nº 190/17. � Por ter saído com incorreções no DO de 31/08/2018. 
(Fonte: DO-I de 28/12/18). 
 
 
ATOS DO INTERVENTOR  
 
Decreto nº 42 de 17 de dezembro de 2018 
Regulamenta o Decreto-Lei nº 247, de 21 de julho de 1975, dispondo sobre o Código de 
Segurança Contra Incêndio e Pânico – COSCIP, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. (DO-I 
de 26/2/18). 
 
Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 
 
Resolução SEFAZ nº 364 de 20 de dezembro de 2018 
Regulamenta os Decretos 46.126, de 20 de outubro de 2017 e 46.212 de 05 de janeiro de 
2018 no que dispõe da prática de atos por usuários externos em processos administrativos 
eletrônicos no âmbito do SEI-RJ. (DO-I de 26/2/18). 
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Resolução SEFAZ nº 365 de 21 de dezembro de 2018 
Altera o Anexo Único da Resolução SEFAZ 176/2017, retificando valor venal para cálculo do 
IPVA referente ao exercício de 2018, relativamente a marca/modelo que especifica. (DO-I 
de 26/2/18). 
 
Resolução SEFAZ nº 366 de 21 de dezembro de 2018 
Fixa o valor da UFIR-RJ para o exercício de 2019 – será de R$ 3,4211 (três reais e quatro mil 
duzentos e onze décimos de milésimo). (DO-I de 26/2/18). 
 
Subsecretaria de Estado de Receita  
 
Portaria SSER nº 171 de 19 de dezembro de 2018 
Dispõe sobre a base de cálculo da substituição tributária do ICMS nas operações com 
cerveja, chope, água mineral, refrigerantes, bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) e 
energéticas. (DO-I de 26/12/18). 
 
Portaria SSER nº 172 de 26 de dezembro de 2018 
Publica relação dos atos normativos, relativos aos benefícios fiscais, não vigentes em 
08/08/2017, nos moldes do Anexo Único do Convênio ICMS 190/17. (DO-I de 27/12/18). 
 
Subsecretaria de Estado de Receita  
Superintendência de Arrecadação  
 
Portaria SUAR 24  de 26 de dezembro de 2018 
Divulga os valores atualizados das taxas de serviços estaduais para o exercício de 2019. 
(DO-I de 2712/18). 
 
Secretaria Estadual do Ambiente  
 
Resolução INEA nº 160, de 11 de dezembro de 2018 
Estabelece os procedimentos para compras e contratação de obras e serviços pelas 
entidades delegatárias de funções de agência de água, nos termos do art. 9º da Lei 
Estadual nº 5.639, de 06 de janeiro de 2010. (DO-I e 17/12/18, republicado por ter saído 
com incorreções no DO-I de 13/12/18). 
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